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    APRESENTAÇÃO




    Quais mulheres e quais foram as suas pautas no processo constituinte que originou a Constituição Federal de 1988?




    Substantivo feminino, Constituição significa mulheres no poder! No entanto, é sabido que não há na tradição do constitucionalismo pátrio uma participação paritária entre homens e mulheres no exercício do poder constituinte, poder este que cria, modifica e interpreta as normas que comporão a Constituição Republicana. Apesar de a Assembleia Nacional Constituinte de 1988 não ter contado com paridade de gênero, as mulheres participaram ativamente da elaboração do texto constitucional, não obstante tenham sido historicamente invisibilizadas.




    A luta pela representação feminina teve grande marco em 1987, através do lobby do batom, nome dado à bancada das mulheres da Assembleia Constituinte de 1987-1988, sob a liderança do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. A campanha em busca da participação das mulheres no parlamento se iniciou em 1985 e teve como resultado o aumento de 3% da representatividade feminina no Congresso Nacional. O resultado final de tal movimento foi um texto constitucional que reconheceu diversos direitos fundamentais das mulheres, consagrando constitucionalmente o princípio de igualdade de gênero, o direito à maternidade e creche; igualdade conjugal; união estável, dentre outros.




    O livro busca traçar a trajetória das mulheres constituinte em sua conquista de direitos para as brasileiras e rumo aos espaços de poder; bem como identificar e registrar quem foram as mulheres e suas respectivas pautas na Assembleia Nacional Constituinte para, com isso, analisar, com base nas teorias que associam feminismo e poder, as conquistas das brasileiras e brasileiros em razão da atuação das mulheres do poder constituinte originário da Constituição de 1988.




    A busca pelo pensamento feminino, pela voz das mulheres, pelos discursos e narrativas históricas no feminino faz parte de uma linha de pesquisa que encontra eco, neste século XXI, em diversos outros modos de olhar e sentir o mundo. É o que propõe a linha de pesquisa “Constitucionalismo Feminista” do Núcleo de Estudos Constitucionais (NEC), espaço institucional que motivou a presente pesquisa, dentro do Centro Universitário de Brasília - UniCEUB.




    Pensar pela ótica do constitucionalismo feminista requer, necessariamente, um pensamento que agrega teoria e prática, pois a percepção das inúmeras formas de discriminação da mulher precisa ser analisada e transformada em ações que modifiquem o modo de ser vigente. O livro, portanto, busca entender como ocorreu a atuação das mulheres no processo constituinte de 1987/88 e como a participação feminina influenciou em conquistas reais de direitos fundamentais para brasileiras e brasileiros




    Após um relato da trajetória das mulheres para ocupar espaços constitucionais de poder, a análise da relação entre as mulheres e o poder constituinte foi dividida em duas abordagens: “A Constituição feita por mulheres” e “A Constituição feita para mulheres”. No primeiro, aponta-se quem foram as mulheres envolvidas no processo da Assembleia Nacional Constituinte, com destaque para as deputadas, mas ressaltando a atuação de outras mulheres da sociedade civil. No segundo ponto, são apresentados alguns artigos da atual Constituição de 1988 que foram tidos pelas constituintes como vitórias femininas, destacando de que forma as deputadas atuaram em sua elaboração.




    Alguns resultados dessa pesquisa já foram divulgados de forma não tradicional para o ambiente acadêmico, utilizando a plataforma Instagram. O perfil @asconstitucionalistas foi um experimento para dar visibilidade às mulheres invisibilizadas pelo constitucionalismo, sejam as deputadas constituintes, protagonistas desse trabalho, ou as professoras doutoras de direito constitucional, que ainda não recebem o mesmo reconhecimento de seus pares masculinos.




    A surpresa da utilização das redes foi a possibilidade criar uma comunidade interativa de usuários interessados na pauta do constitucionalismo feminista, bem como expandir a divulgação dos resultados da pesquisa para além do ambiente acadêmico em sentido estrito.




    Durante muito tempo as mulheres não foram consideradas sujeitos políticos e, portanto, estiveram excluídas das narrativas históricas. Seja pelo uso de redes sociais ou de relatórios de pesquisa, busca-se reverter o quadro de exclusão, invisibilidade e silenciamento feminino nos espaços de poder.




    Vamos juntas, que juntas vamos mais longe!


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A construção de um Estado Democrático de Direito pressupõe um poder constituinte paritário, com cidadãos e cidadãs isonomicamente comprometidos com a elaboração, modificação e interpretação de normas. Contudo, é sabido que não há na tradição do constitucionalismo pátrio uma participação paritária entre homens e mulheres no exercício do poder constituinte, poder este que cria, modifica e interpreta as normas que comporão a real Constituição Republicana.




    A despeito dos avanços jurídicos que permitiram que as mulheres chegassem ao poder, os dados da realidade brasileira mostram que existe uma enorme distância entre as conquistas constitucionais e as práticas sociais.




    A representação feminina na Câmara Federal ficou abaixo de 2% até 1986. Na eleição para a Assembleia Constituinte de 1988, após uma campanha realizada pelo Conselho Nacional de Direito das Mulheres, foram eleitas 26 mulheres (5,34% do total de deputados). Este quantitativo permaneceu praticamente estável até 2002, quando o número de mulheres eleitas chegou a 42 (8,19%). Em 2006, alcançou o número de 45 deputadas eleitas (8,77%), regredindo em 2010 para 44 deputadas (8,60%). Nas eleições de 2014, contaram com apenas 51 deputadas eleitas, 9,94% do total de parlamentares1. Um aumento de mais de 20 deputadas marcou a eleição de 2018, 77 mulheres foram eleitas para aquela legislatura.




    No ano de 2022, a bancada feminina alcançou o seu maior patamar, foram eleitas 91 mulheres, correspondendo, no entanto, ao percentual ainda longe de paritário de 17,7%. 2




    Ainda que a proporção de mulheres eleitas esteja aumentando, é distante a conquista da paridade de gênero. Ranking de 2022 da União Interparlamentar (UIP) - organização global que reúne 193 países – aponta que a participação média das mulheres nos parlamentos é de 26,4%, colocando o Brasil no 146° lugar na participação de mulheres entre os 193 países analisados.




    É importante destacar que somente em 1990 foi eleita a primeira senadora no Brasil. A primeira governadora, por sua vez, só foi eleita em 1994, no Maranhão. Em 2010, o Brasil elegeu a primeira mulher para presidência e, no ano seguinte, a deputada Rose de Freitas foi a primeira titular de um cargo na Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, sendo a 1ª Vice-Presidente3.




    A questão da representatividade feminina na política, e em especial nos processos constituintes originários ganhou especial destaque mundial em razão do movimento constituinte chileno.4 O diferencial em relação aos demais processos constituintes na história é o fato de que o Senado chileno, por unanimidade, aprovou projeto que garantiu igualdade de gênero na da assembleia, marco importante para o movimento feminista global.5




    Se candidataram a assentos na assembleia constituinte chilena 699 mulheres e 674 homens, deste total, 77 mulheres e 78 homens foram eleitos para elaborar a nova Constituição do país. As eleições chilenas foram realizadas por distrito eleitoral e, imaginando que a paridade de gênero não aconteceria de forma natural, previu-se que, caso um gênero superasse o outro em quantidade de votos, a cadeira deveria ser entregue a candidato do outro gênero. Assim, não obstante as mulheres tenham recebido cinco assentos em razão de menor votação em certos distritos, acabaram por entregar 11 assentos a candidatos homens.6




    No Brasil, apesar da Assembleia Nacional Constituinte de 1988 não ter contado com paridade de gênero, as mulheres participaram da elaboração do texto constitucional, não obstante tenham sido historicamente invisibilizadas. Assim, busca-se identificar as biografias e detalhes históricos da participação das mulheres no processo constituinte brasileiro, visando construir narrativa que prestigie a sua efetiva participação na elaboração da Carta da República.




    Em síntese, o livro debruça-se sobre a questão do exercício do poder constituinte pelas mulheres e tenta responder a seguinte pergunta: quais mulheres e quais pautas femininas são identificadas no processo constituinte originário do regime constitucional brasileiro?




    Busca-se traçar a trajetória feminina rumo aos espaços de poder; identificar quem foram as constituintes e suas respectivas pautas no processo de elaboração da Constituição de 1988, para com isso analisar, com base nas teorias que associam feminismo e poder, as conquistas das brasileiras daí decorrentes.




    A busca pelo pensamento feminino, pela voz das mulheres, pelos discursos e narrativas históricas no feminino faz parte da linha de pesquisa do constitucionalismo feminista que, nas palavras de Christine Peter7:




    A expressão constitucionalismo feminista tem sido usada tanto no Brasil, quanto em outros países, por autoras que defendem a perspectiva de gênero como um método integral que indica e dá destaque para aspectos que o Direito Constitucional Contemporâneo sombreia ou até mesmo exclui e marginaliza. Trata-se, portanto, de uma postura hermenêutica do constitucionalismo inclusivo, ou seja, de um modo de lidar com os problemas jurídico-constitucionais típicos a partir de uma visão plural, aberta e tolerante.




    O constitucionalismo feminista, como meio e possibilidade da hermenêutica feminista de compreender e interpretar o Direito e a Constituição, do lugar de fala do feminino, em toda a sua mais ampla acepção, consiste em: identificar e desafiar os elementos da dogmática jurídica que discriminam por gênero, raciocinar a partir de um referencial teórico segundo o qual as normas jurídicas e constitucionais são respostas pragmáticas para dilemas concretos das mulheres reais, mais do que escolhas estáticas entre sujeitos opostos ou pensamentos divergentes.




    Com isso, almeja-se aumentar as possibilidades de colaboração entre diversas visões e experiências vivenciadas tanto por homens quanto por mulheres engajadas e comprometidas com esse novo caminho.




    A agenda feminista brasileira, muito embora não seja recente, ainda é muito incipiente. Se, no plano da teoria feminista comparada, já se está na terceira onda do feminismo8, o debate no Brasil ainda não se apresenta consistente, sendo necessário estimular, também no contexto acadêmico, a busca pelo direito efetivo das mulheres de serem conhecidas, de falarem e de serem ouvidas nos ambientes constitucionais de poder, seja no momento de sua elaboração, de sua reforma ou de sua interpretação.




    A Constituição, vista sob a perspectiva da hermenêutica constitucional feminista, é um texto normativo complexo, plural e aberto, o qual apesar de não guardar racionalidade cartesiana estrita, em seu conjunto, apresenta-se como um todo sistematicamente coordenado para permitir convivência e acomodações necessárias para a harmonia entre suas partes contraditórias.9




    Daí porque, na ética feminista, a complexidade, a pluralidade e a abertura do texto constitucional não são desafios indesejáveis, nem intransponíveis, mas, sim, elementos naturais de um todo que só se revela, sempre provisória e parcialmente, quando concretizado em suas múltiplas dimensões.




    A Constituição, sob a perspectiva feminista, é o conjunto normativo que acolhe, acomoda, nutre e compromete-se com as divergências, com os paradoxos, com as impossibilidades, com os projetos, com os programas de futuro, com as singularidades, com as complexidades, enfim, com o complexo desafio de entregar para a sociedade regras, princípios e decisões constitucionais que proporcionem condições efetivas de uma dinâmica social livre, justa e solidária.




    Tanto no que diz respeito aos desafios acima enumerados, quanto aos princípios materiais da Constituição brasileira de 1988, o universo constitucional não é um ambiente completamente estranho para aquelas que, desde sempre, e simplesmente pela sua condição de mulher, foram destinadas a lidar com estas categorias constitucionais em suas tarefas e afazeres típicos dos ambientes domésticos e comunitários, únicos que lhes eram franqueados, tais como lar, igreja, escola.




    A luta pela representação feminina teve grande marco em 1987, através do lobby do batom, nome dado à bancada das mulheres da Assembleia Constituinte de 1987-1988, sob o apoio do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. A campanha em busca da participação das mulheres no parlamento se iniciou em 1985 e teve como resultado o aumento de 3% da representatividade feminina no Congresso Nacional.




    Adotou-se, então, a Carta das Mulheres como meio de propagação dos seus ideais: “um sistema político igualitário e uma vida civil não autoritária; o direito à representação, à voz e à vez na vida pública”.O resultado final de tal movimento foi um marco dos direitos das mulheres, que através do princípio de igualdade de gênero conquistou o direito à creche; igualdade conjugal; união estável, etc.




    Tem-se o lobby do batom como uma inspiração para o cenário político em que se começou a escrever esse livro, no qual se destaca: o primeiro ministério do Governo Temer sem nenhuma ministra, a extinção do ministério dedicado aos direitos das mulheres, e as palavras do então Presidente da República, Michel Temer, no Dia da Mulher de 2017 “o quanto a mulher faz pela casa, pelo lar, pelos filhos, e quanto conhece os desajustes de preços em supermercados”




    É bem verdade que o presente trabalho vai também pelas sendas do feminismo cultural10 que constitui uma ideologia da natureza ou essência feminina a qual busca deslocar a luta feminista para além dos ambientes estritamente politizados, ressaltando aspectos do feminino como alternativas para a vida em sociedade. É uma corrente de pensamento, desenvolvida a partir de meados da década de 1970, que preconiza o lado emocional e intuitivo das mulheres como trunfos para a identificação e expressão do feminino em todos os ambientes habitados pelas mulheres, sejam eles públicos ou privados.




    A ideia do coletivo feminino e dos valores do feminino são apresentados como vias legítimas para as vivências na estrutura política e social. O feminismo cultural aponta a ética do cuidado, dos afetos e da fraternidade como alternativas aos paradigmas da competitividade, agressividade e individualismo. Nesse contexto, propõe-se um desafio para todas as mulheres que atuam, mediata ou imediatamente, no cenário político-constitucional brasileiro: a de que passem a direcionar seus olhares, naturalmente vertidos à ética masculina, para a ética feminina.




    E, a partir desse redirecionamento, as mulheres começam a compartilhar, em seus círculos de atuação pessoal, social e política, as suas próprias experiências femininas como sujeitos e protagonistas das suas próprias experiências constitucionais. Assim, para dar início ao que se espera seja um ciclo virtuoso, é preciso desafiar o constitucionalismo brasileiro, a partir de uma perspectiva do constitucionalismo feminista.




    Catharine MacKinnon foi pioneira em lançar seu olhar acadêmico sobre a ausência de compreensão feminista na questão da produção legislativa, da interpretação jurídica das normas em geral, bem como das práticas metodológicas de pensar a lógica dos ordenamentos jurídicos. Constatou que todos os ganhos obtidos pelas mulheres até o final da década de oitenta do século passado, ou seja, trabalhos iguais, educação do mesmo nível, pedidos de salários equivalentes, dentre outros, eram especificamente destinados para as mulheres que escolhiam ser iguais aos homens.11




    Com essa percepção, MacKinnon sugeriu que o olhar sob a perspectiva de gênero fosse voltado de uma forma mais intensa para a vida pública e a vida privada das mulheres que optam pela condição feminina em seu mais amplo sentido, dando-se preferência para aqueles espaços em que a atenção e o interesse pela vida da mulher era quase invisível12.




    Ao refletir sobre essa visão interpretativa do movimento feminista da primeira e segunda ondas, Catharine Mackinnon percebeu que em um sistema baseado e definido por valores essencialmente masculinos, a vida pública e privada da mulher costuma ser desqualificada e desfigurada, negando-se espaço e visibilidade à própria experiência feminina, negligenciando-se os valores da mulher, as demandas da mulher e a forma da mulher ser e estar no mundo.13




    Pensar pela ótica do constitucionalismo feminista requer, necessariamente, um pensamento que agrega teoria e prática, pois a percepção das inúmeras formas de discriminação da mulher precisa ser analisada e transformada em ações que modifiquem modo de ser vigente, fazendo com que todas as instituições possam pensar em si mesmas e nas ações de seus agentes, a partir dessa nova forma de auto compreensão.14




    Para alcançar os objetivos acima expostos, o livro inicia-se com o desenvolvimento do movimento feminista, passando por cada um das ondas que o compõe e apresentando sua relação com o desenvolvimento das gerações de direitos fundamentais tradicionalmente estudadas no direito constitucional. Em seguida, recortou-se o objeto na luta das mulheres para alcançar o poder político, explanando a conquista do sufrágio universal e apresentando as primeiras mulheres a assumirem cargos políticos no Brasil.




    Passando à análise do poder constituinte originário, a princípio, apresenta-se um histórico sobre os direitos e a participação das mulheres nas constituições brasileiras que antecedem a atual. Em seguida, contextualiza-se o processo para a convocação da Assembleia Nacional Constituinte de 1988, bem como os principais movimentos sociais envolvidos na decisão de uma nova ordem constitucional.




    Por fim, a relação específica entre as mulheres e o poder constituinte originário de 1988 foi dividida em duas abrangentes perspectivas: “A Constituição feita por mulheres” e “A Constituição feita para mulheres”. No primeiro, aponta-se quem foram as mulheres envolvidas no processo de elaboração da Assembleia Nacional Constituinte, com destaque para as deputadas eleitas, mas ressaltando a atuação de outras mulheres da sociedade civil. No segundo ponto, são apresentados alguns artigos da atual Constituição de 1988 que foram tidos pelas constituintes como vitórias femininas, apontando de que forma as deputadas atuaram em sua elaboração.




    Feito os destaques que se pretendia, passa-se agora à analise do poder constituinte originário das mulheres.
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    2. HISTÓRICO DO MOVIMENTO FEMINISTA




    Ao tratar do feminismo como consciência crítica que encerra os discursos que intencionalmente confundem o masculino com o universal, Carla Cristina Garcia apresenta a capacidade emancipadora do feminismo, comparando-o a um motor que vai transformando as relações entre homens e mulheres e impactando todas as áreas do conhecimento. Disserta15:




    A tomada de consciência feminista transforma - inevitavelmente - a vida de cada uma das mulheres que dela se aproximam, pois a consciência da discriminação supõe uma postura diferente diante dos fatos. Supõe dar-se conta das mentiras - pequenas ou grandes - em que a história, a cultura, a economia, os grandes projetos, os pequenos detalhes do cotidiano estão alicerçados. Supõe enxergar os micromachismos, as pequenas manobras realizadas por muitos homens todos os dias para manter sob seu poder as mulheres e a estafa que supõe manter duplas ou mais jornadas de tarefas. Ser consciente de que estamos infrarrepresentadas na política e ver como a mulher é coisificada dia a dia na publicidade.




    Durante muito tempo as mulheres não foram consideradas sujeitos da história e, portanto, estiveram excluídas das narrativas dos historiadores. A consciência da discriminação supõe uma postura diferente diante dos fatos. Buscando a releitura dos fatos históricos sob um olhar da igualdade de gênero, aborda-se, primeiramente, a história do feminismo no mundo e suas características no Brasil.




    Constituindo-se enquanto movimento social e filosofia política, o feminismo tem a peculiaridade de produzir sua própria reflexão crítica, característica que deriva, também, do tipo social de militante que impulsionou, a princípio, o feminismo do século XX, qual seja, mulheres educadas e de classe média alta16. Pode se conhecer o movimento feminista a partir de duas vertentes: da ação do movimento feminista e da produção teórica feminista. Historicamente, o movimento feminista se apresenta em três grandes períodos ou ondas17. Segundo Christine Peter:




    “O termo ‘ondas do feminismo’ é utilizado para estabelecer o critério temporal das lutas e conquistas das mulheres por igualdade de gênero e reconhecimento equânime de direitos fundamentais ao longo da história, tendo sido criado pela escritora Martha Weinman Lear, no ano de 1968, quando escreveu um artigo chamado “A Segunda Onda do Feminismo”, no jornal americano “The New York Times Magazine”.18




    Essa categorização histórica do movimento feminista foi inspirada na utilizada pela doutrina constitucional, que também dividia a evolução dos direitos fundamentais em três gerações ou ondas.




    Não obstante a pretensão universal dos direitos fundamentais, a partir de uma breve análise histórica, percebe-se que alguns sujeitos não estiveram sob a sua tutela. Diante disso, surgiu a necessidade de um outro termo mais específico e concreto, que se refere aos movimentos que buscavam efetivar os direitos fundamentais das mulheres, as chamadas ondas do movimento feminista19. Apesar dessa catalogação em períodos definidos, antes mesmo de ser iniciada a chamada “primeira onda”, existiam, claro, manifestações feministas.




    Até o renascimento, prevalecia a ideia de inferioridade da capacidade intelectual e cognitiva do sexo feminino. Apesar de o renascimento trazer um novo paradigma sobre o humano, o da autonomia, esta não se estendia às mulheres. Entretanto, a cultura do culto ao gênio influenciou-as.




    A importância dada à educação resultou na chamada Querelle de femmes, intensos debates sobre a natureza e os deveres dos sexos, protagonizados pelas “filhas, irmãs ou sobrinhas de humanistas que foram educadas por estes e se rebelaram contra aqueles que as prepararam para uma sociedade que proibia a entrada de mulheres”.20




    Uma representante fundamental desse período foi Christine de Pizan (1363-1431), considerada a primeira mulher escritora profissional. Pizan elaborou uma genealogia de mulheres de capacidades e qualidades excelentes ao longo da história, reivindicando o primeiro direito do qual derivam todos os outros, o do reconhecimento da condição de sujeito, com toda a dignidade e com todas as qualidades que se atribuía somente aos homens: inteligência, força, valor, criatividade. Reivindicava, também, a valorização de tudo reconhecido como próprio das mulheres e que em consequência era desvalorizado: a ternura, o cuidado com as pessoas, a ocupação com tarefas menores e as tarefas domésticas.”21.




    Dos muitos eventos históricos que influenciaram o movimento feminista, é inegável que a Revolução Francesa foi um dos mais importantes para a construção do feminismo de hoje. O movimento, como um projeto político e um corpo coerente de informações, só conseguiu se articular a partir das premissas revolucionárias, sendo a principal delas que todos os homens nascem livres e iguais. Carla Cristina leciona:22




    Nesse sentido, o feminismo supôs a efetiva radicalização do projeto igualitário ilustrado. A razão ilustrada, fundamentalmente crítica, possui a capacidade de voltar-se sobre si mesma e detectar suas próprias contradições. E foi dessa maneira que as mulheres da Revolução Francesa a utilizaram quando observaram com espanto como o novo Estado revolucionário não encontrava contradição alguma em defender a igualdade universal e deixar sem direitos civis e políticos todas as mulheres.




    No período pré-revolucionário, a pedido de Luís XVI, os cidadãos franceses elaboram suas cartas de queixas ao governo. As mulheres, no entanto, não foram consultadas, fato que não as impediu de se manifestarem. Em uma dessas cartas, conhecida como “Do Destino Atual das Mulheres, ao bom espírito”, uma escritora anônima afirma que “A metade da espécie humana está privada de seus direitos naturais; e definha num estado que se aproxima da escravidão” 23.




    A mais importante participação das mulheres na revolução foi a grande marcha para Versalhes. Sob a liderança das vendedoras de peixe de Paris, cerca de 7 mil mulheres marcharam a Versalhes, sede da Corte Real e da Assembleia Nacional, para protestar. Depois de um dia de marcha, negociações e violência, os manifestantes conseguiram trazer o rei Luís XVI a Paris. O historiador francês Jules Michelet assim definiu esse momento: “Os homens tomaram a Bastilha, as mulheres tomaram o Rei” 24.




    Uma das principais participantes femininas da revolução foi Olympe de Gouges (1748-1793). Feminista radical, ela reivindicava o fim da tirania que os homens exerciam sobre as mulheres. Em 1791, em resposta à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, Olympe de Gouges escreveu a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã. Devido a isso, a escritora foi guilhotinada em 1793, poucos dias depois de Maria Antonieta.25 Estes foram alguns dos artigos presente na declaração das mulheres26:




    Artigo 1º A mulher nasce livre e tem os mesmos direitos do homem. As distinções sociais só podem ser baseadas no interesse comum.




    Artigo 6º A lei deve ser a expressão da vontade geral: todas as cidadãs e cidadãos devem concorrer pessoalmente ou com seus representantes para sua formação; ela deve ser igual para todos. Todas as cidadãs e cidadãos, sendo iguais aos olhos da lei. devem ser igualmente admitidos a todas as dignidades, postos e empregos públicos, segundo as suas capacidades e sem outra distinção a não ser suas virtudes e seus talentos.




    Artigo 16 Toda sociedade em que a garantia dos direitos não é assegurada, nem a separação dos poderes determinada, não tem Constituição; a Constituição é nula se a maioria dos indivíduos que compõem a nação não cooperou na sua redação.




    Outra importante mulher nesse período foi Mary Wollstonecraft. Mary acreditava que igualdade entre homens e mulheres estava compreendida nos princípios do direito natural moderno. Ficou conhecida pela obra Reivindicação dos Direitos das Mulheres (1790), em que estão lançadas as bases do feminismo moderno27.




    Apesar de aparentes vitórias, inesperadamente, a Revolução Francesa resultou em poucas conquistas para o feminismo. Como afirmou Schmidt: “A Revolução Francesa mudou o mundo, mas não achou um lugar para as mulheres nesse novo mundo.”28. As associações de mulheres foram fechadas pelos jacobinos. A imprensa revolucionária reportava que as mulheres violaram as leis da natureza ao abdicar de seu destino de mães e esposas para tentar ser “homens de Estado”. O novo Código Civil napoleônico consagrou a menoridade perpétua das mulheres. Em seu artigo 321, determinou a obediência da mulher ao marido, elas não tinham direito de abandonar seu domicílio e de manter uma profissão sem permissão do homem da casa.




    Carla Cristina explica que “Elas entraram no século XIX de pés e mãos amarrados, mas com uma experiência política própria que não permitirá que as coisas voltem a ser como eram antes, pois a luta já havia começado.”29




    O final do Século XVIII é o momento histórico em que se marca o início do direito constitucional moderno, tendo em vista a criação do Estado de Direito e a elaboração da Constituição Francesa, em 1791 e da Constituição Americana, em 1787. Portanto, enquanto os homens haviam conquistado os direitos de primeira geração, como bem ensina o constitucionalismo clássico, diferente era a situação enfrentada pelas mulheres da época, exemplificada pela execução de Olympe de Gouges, escritora da Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã.




    Na passagem do século XIX para o XX iniciou-se a primeira onda do feminismo.




    2.1. A PRIMEIRA ONDA DO FEMINISMO E OS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS




    A primeira onda consagrou-se como marco inicial das grandes conquistas dos direitos das mulheres em busca de igualdade. Nessa fase inicial do movimento, as mulheres lutavam pela conquista dos direitos individuais de primeira dimensão, ou seja, os direitos civis e políticos.




    Localizada temporalmente do fim do século XIX até meados do século XX, a primeira onda se desenvolveu em uma sociedade industrial. Foi nessa época em que as mulheres saíram dos ambientes domésticos e começaram a exercer trabalhos remunerados nas fábricas. Entretanto, trabalhavam em condições degradantes e recebiam salários inferiores aos dos homens para o exercício da mesma atividade. Além do labor degradante, as mulheres tinham outra jornada ao chegar em casa, com afazeres domésticos. Diante dessas circunstâncias, as mulheres pobres, trabalhadoras, operárias de chão de fábrica, incorporaram-se ao movimento feminista em busca da igualdade de direitos30.




    Assim como na Europa, o movimento trabalhador nos Estados Unidos era intenso desde a segunda metade do século XIX. Em busca de melhores condições, cerca de 15 mil trabalhadores do vestuário, a maioria mulheres, entraram em greve, provocando o fechamento de mais de 500 fábricas. Os proprietários reagiram ao movimento mantendo portas fechadas durante o expediente, relógios cobertos, controle total, baixíssimos salários, longas jornadas de trabalho31.




    No dia 25 de março de 1911, às 5 horas da tarde, quando todos trabalhavam, ocorreu um grande incêndio na Companhia de Blusas Triangle. Na hora do incêndio, algumas portas da fábrica estavam fechadas, o fogo se propagou rapidamente. A Triangle empregava 600 trabalhadores a maioria moças de 13 a 23 anos. As vítimas totalizaram 146 pessoas, 125 mulheres e 21 homens32.




    No Brasil, repete-se a associação entre o Dia Internacional da Mulher e o incêndio na Triangle. Entretanto, o processo de instituição de um Dia Internacional da Mulher já vinha sendo elaborados há algum tempo. O dia 8 de março foi proposto por Clara Zetkin, um ano antes do incêndio, em 1910 durante a II Conferência Internacional de Mulheres Socialistas. Na década de 60, o oito de março foi sendo constantemente escolhido como o dia comemorativo da mulher e se consagrou nas décadas seguintes33.




    Juntamente com a luta por melhores condições de trabalho, a primeira onda do feminismo ficou marcada pela reivindicação do direito ao voto, o que ficou conhecido como movimento sufragista. As mulheres almejavam o direito de se tornarem cidadãs e, a partir do voto, influenciar nas decisões políticas do país. As mulheres burguesas e as mulheres operárias se juntaram na busca desse objetivo34.




    No começo do século XX, o movimento feminino que mais se destacou na mídia e na opinião pública, para a questão da exclusão feminina da política, foi o realizado na Inglaterra pelas militantes do grupo denominado Women’s Social and Political Union. Dentro do movimento inglês, uma mulher se tornou uma mártir da causa sufragista internacional, seu nome era Emily Wilding Davison. Para chamar a atenção da realeza para o movimento sufragista, Emily se jogou sob as patas do cavalo do rei inglês numa corrida, vindo a falecer alguns dias depois.




    Antes do final da guerra, em março de 1917 foi apresentado um projeto de lei na Câmara dos Comuns, concedendo o voto para as mulheres maiores de 30 anos. Aprovado na Casa dos Lordes, em janeiro de 1918, a luta pelo direito ao voto das mulheres inglesas finalmente foi vitoriosa35




    Durante a primeira metade do século XX, várias mulheres se destacaram dentro do movimento feminista, uma delas foi Emma Goldman. Em 1915, diante de 600 pessoas em Nova York, Emma explicou, pela primeira vez em toda a América, como se usava um anticonceptivo. Foi presa imediatamente. A imprensa noticiou da seguinte forma: “Goldman foi enviada à prisão por defender que as mulheres nem sempre devem manter a boca fechada e seu útero aberto ”. Seu feminismo estava mais próximo das ideias das feministas da década de 70 do que de suas contemporâneas. Dizem que Emma Goldman (1869-1940) foi presa tantas vezes que cada vez que falava em público levava um livro para ler na prisão.36




    Uma outra mulher que viveu para mudar a história foi Simone de Beauvoir. Por meio de suas obras, principalmente o clássico “Segundo Sexo” (1949), Simone se tornou referência no movimento feminista. A obra apresenta uma análise sobre o papel da mulher dentro da sociedade e sobre o que é ser mulher. Nesse livro Beauvoir escreveu sua famosa frase “Ninguém nasce mulher: torna-se mulher”37. O livro de Simone impactou o feminismo e foi precursor da segunda onda do movimento.




    No Brasil, o feminismo de primeira geração teve como foco a luta pelos direitos políticos das mulheres. A principal representante na luta das sufragistas brasileiras foi Bertha Lutz, uma das fundadoras da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino. Foi responsável por enviar, em 1927, um abaixo-assinado ao Senado, pedindo a aprovação do Projeto de Lei que dava o direito de voto às mulheres38.




    Outro destaque foi Josefina Álvares de Azevedo, que questionou a construção ideológica do gênero feminino e exigiu mudanças radicais na sociedade. Em 1878, Josefina encenou sua peça, “O voto feminino”, depois publicada em livro, o que faz dela uma das primeiras mulheres a defender o direito ao voto e à cidadania no país39.




    Para lutar por direitos políticos, em 1910, foi criado no Brasil o Partido Republicano Feminino por um grupo de mulheres inconformadas com a não inclusão do voto feminino na Constituição Republicana de 189140. Em 1932, no governo do presidente Getúlio Vargas, as brasileiras conquistaram seu direito ao exercício da cidadania.41




    Apenas em 1934 os direitos políticos das mulheres foram consagrados em uma Constituição brasileira. A proximidade desse evento histórico é escancarada pelo fato de que seis das deputadas constituintes de 1988 nasceram nesse mesmo ano ou nos antecessores, sendo elas, Abigail Feitosa42, Eunice Michiles43, Lúcia Braga44, Myriam Portella45, Sadie Hauache46 e Sandra Cavalcanti47.




    A luta operária também ocorreu no Brasil, as anarquistas se reuniram em um grupo conhecido como “União das Costureiras, Chapeleiras e Classes Anexas” que, em um manifesto elaborado em 1917, assim proclamou: “Se refletirdes um momento vereis quão dolorida é a situação da mulher nas fábricas, nas oficinas, constantemente, amesquinhadas por seres repelentes”48.




    Um nome que se destaca nas origens do feminismo no Brasil é Nísia Floresta Brasileira Augusta (1810-1885), nascida no Rio Grande do Norte, foi uma das primeiras mulheres no Brasil a publicar textos em jornais da chamada grande imprensa. Ficou conhecida pelo livro intitulado “Direitos das mulheres e injustiça dos homens”, de 1832, uma tradução livre da obra da feminista Mary Wollstonecraft, que foi o primeiro no Brasil a tratar do direito das mulheres à instrução e ao trabalho, e a exigir que elas fossem consideradas inteligentes e merecedoras de respeito49.




    Não há como deixar de associar esta primeira onda do feminismo aos direitos fundamentais de primeira geração. Se a bandeira das revoluções liberais eram as liberdades, os direitos civis e políticos, também na primeira onda feminista, as mulheres estavam em busca da equiparação de tais direitos, que já tinham sido conquistados pelos cidadãos do sexo masculino, nas revoluções liberais50.




    Se o marco dos direitos fundamentais de 1ª geração é tido como a revolução francesa, em 1879, importante destacar que mesmo a igualdade formal entre os sexos só começaria a ser concretizada um século depois, como acima exposto.




    Ademais mister ressaltar que, quando o constitucionalismo tradicional consagrou sua segunda onda de direitos fundamentais, com a Constituição de Weimar de 1919, as mulheres ainda estavam lutando para conquistar seus direitos políticos de primeira geração. Apenas um ano antes as sufragistas haviam conquistado o direito ao voto na Inglaterra e, no Brasil, os direitos políticos das mulheres só foram conquistados mais de 10 anos depois da Constituição de Weimar.




    Para ilustração, eis um panorama dos países que já haviam garantido os direitos políticos das mulheres quando foi considerado que os direitos fundamentais já se encontravam na segunda geração51.




    Tabela 1 - Os direitos políticos das mulheres e a Constituição de Weimar




    

      

        



        

      



      

        

          	

            ANO


          



          	

            PAÍSES QUE CONCEDERAM O SUFRÁGIO FEMININO


          

        


      



      

        

          	

            1893


          



          	

            Nova Zelândia


          

        




        

          	

            1902


          



          	

            Austrália


          

        




        

          	

            1906


          



          	

            Finlândia


          

        




        

          	

            1913


          



          	

            Noruega


          

        




        

          	

            1915


          



          	

            Dinamarca, Islândia


          

        




        

          	

            1917


          



          	

            Canadá, Países Baixos


          

        




        

          	

            1918


          



          	

            Reino Unido, Áustria, Estônia, Georgia, Alemanha, Hungria, Irlanda, Letônia, Lituânia, Polônia, Federação Russa


          

        




        

          	

            CONSTITUIÇÃO DE WEIMAR – 1919


          

        




        

          	

            1919


          



          	

            Bélgica, Luxemburgo, Países Baixos, Suécia, Ucrânia


          

        




        

          	

            1920


          



          	

            Estados Unidos da América, Albânia, República Tcheca, Eslováquia


          

        




        

          	

            1921


          



          	

            Armênia, Azerbaijão,


          

        




        

          	

            1924


          



          	

            Mongólia, Santa Lucia,


          

        




        

          	

            1927


          



          	

            Turquemenistão


          

        




        

          	

            1929


          



          	

            Equador, Romênia


          

        




        

          	

            1930


          



          	

            África do Sul (brancas), Turquia


          

        




        

          	

            1931


          



          	

            Chile, Portugal, Espanha, Sri Lanka


          

        




        

          	

            1932


          



          	

            Brasil, Tailândia, Uruguai


          

        




        

          	

            1934


          



          	

            Cuba, Turquia


          

        




        

          	

            1937


          



          	

            Filipinas


          

        




        

          	

            1938


          



          	

            Bolívia, Usbequistão


          

        




        

          	

            1939


          



          	

            El Salvador


          

        




        

          	

            1941


          



          	

            Panamá


          

        




        

          	

            1942


          



          	

            República Dominicana


          

        




        

          	

            1944


          



          	

            Bulgária, França, Jamaica


          

        




        

          	

            1945


          



          	

            Croácia, Guiana, Indonésia, Itália, Japão, Senegal,




            Eslovênia, Togo


          

        




        

          	

            1946


          



          	

            Camarões, Coréia do Sul, Guatemala, Libéria, Macedônia, Trindade e Tobago, Venezuela, Vietnã, Iugoslávia


          

        




        

          	

            1947


          



          	

            Argentina, Israel, Nígéria, Coréia do Norte, Suriname


          

        




        

          	

            1949


          



          	

            Bósnia, China, Costa Rica,


          

        




        

          	

            1950


          



          	

            Barbados, Haiti, Índia


          

        




        

          	

            1951


          



          	

            Republica Domínica, Nepal


          

        




        

          	

            1952


          



          	

            Grécia, Líbano


          

        




        

          	

            1953


          



          	

            Butão, México


          

        




        

          	

            1954


          



          	

            Belize, Colombia, Ghana


          

        




        

          	

            1955


          



          	

            Combodia, Etiópia, Honduras, Nicarágua, Perú


          

        




        

          	

            1956


          



          	

            Egito, Gabão, Mali, Somália


          

        




        

          	

            1957


          



          	

            Malásia


          

        




        

          	

            1958


          



          	

            Burquina Faso, Chad, Guiné, Nigéria (Sul)


          

        




        

          	

            1959


          



          	

            Madagáscar, São Marino, Tunísia, República Unida de Tanzânia


          

        




        

          	

            1960


          



          	

            Chipre, Gambia, Tonga


          

        




        

          	

            1961


          



          	

            Bahamas, Burundi, El Salvador , Malawi, Mauritânia, Paraguai, Ruanda, Serra Leone


          

        




        

          	

            1962


          



          	

            Argélia, O Fiji, Irã (República Islâmica de), Quênia, Marrocos, Papua Nova Guiné


          

        




        

          	

            1964


          



          	

            Sudão


          

        




        

          	

            1965


          



          	

            Bostwana, Lesotho


          

        




        

          	

            1967


          



          	

            Congo, Kiribati, Tuvalu, Iémen


          

        




        

          	

            1968


          



          	

            Nauru


          

        




        

          	

            1970


          



          	

            Andorra


          

        




        

          	

            1971


          



          	

            Suiça


          

        




        

          	

            1972


          



          	

            Bangladesh


          

        




        

          	

            1974


          



          	

            Jordânia, Ilhas Salomão


          

        




        

          	

            1975


          



          	

            Angola, Capa Verde, Moçambique,


          

        




        

          	

            1977


          



          	

            Guiné Bissau


          

        




        

          	

            1978


          



          	

            Nigéria (Norte), a República de Moldova, Zimbabue


          

        




        

          	

            1979


          



          	

            Marshall Ilhas, Micronésia (Estados Federados), Palau


          

        




        

          	

            1980


          



          	

            Iraque


          

        




        

          	

            1984


          



          	

            Liechtenstein, África do Sul (mestiças e índias)


          

        




        

          	

            1986


          



          	

            República Africana Central, Djibouti


          

        




        

          	

            1989


          



          	

            Namíbia


          

        




        

          	

            1990


          



          	

            Samoa


          

        




        

          	

            1993


          



          	

            Kazakhstan, República de Moldova


          

        




        

          	

            1994


          



          	

            África do Sul (negras)


          

        




        

          	

            2005


          



          	

            Kuwait


          

        


      

    




    Fonte: elaboração própria




    O movimento feminista, no mundo e no Brasil, perdeu força a partir da década de 1930 e só voltou a se destacar na década de 1960. No decorrer desses trinta anos, o livro “segundo sexo”, marcaria as mulheres e seria fundamental para a nova onda do feminismo.52




    Durante a primeira onda feminista, as mulheres conquistaram o direito ao voto, os direitos relacionados à propriedade privada e melhores condições de trabalho. Entretanto, a luta ainda não havia acabado, essas conquistas não foram suficientes, muitos direitos ainda precisavam ser consolidados53. Em busca da igualdade de gênero e influenciada pelo pensamento de grandes mulheres, como Simone de Beauvoir, o movimento feminista entrou em sua segunda fase.




    2.2. A SEGUNDA ONDA E OS DIREITOS SOCIAIS




    A segunda onda do movimento feminista ocorreu na década de 60, as feministas discutiram pela primeira vez a questão das relações de poder entre homens e mulheres. O feminismo aparece como um movimento libertário, buscava-se a autonomia para decidir sobre sua vida e o corpo54.




    Surgiu, nos Estados Unidos, o que foi considerado o slogan da segunda onda do movimento feminista, que dizia: “o pessoal é político”. O feminismo traz para o espaço da discussão política as questões que até então eram tratadas como privadas. O pensamento liberal é substituído pela percepção de que a vida doméstica, familiar e sexual, identificadas com o pessoal, não é alheio à política.55




    Durante a Segunda Guerra, diante da necessidade de mão de obra, as mulheres foram inseridas massivamente no mundo do trabalho. Com o término da guerra, entretanto, tiveram que voltar para casa, para dar lugar aos homens sobreviventes.




    Nasceu ali uma sociedade de consumo que necessitava de mulheres dispostas a comprar. Essa urgência por consumidores gerou um problema e foi Betty Friedman quem o detectou e descreveu em sua obra, “A mística feminina” de 1963. O livro se centrou na classe média dos Estados Unidos, com foco na insatisfação das mulheres consigo mesmas e com suas vidas.56




    Em 1968, objetivando romper com o tradicional modelo de feminilidade e reivindicar a diversidade das mulheres e de seus corpos, o Movimento de Liberação das Mulheres organizou um protesto público, conhecido como queima dos sutiãs, no qual um grupo realizou uma marcha contra o concurso de Miss América. Nessa manifestação, contra a apresentação da mulher como objeto estereotipado, atiraram cosméticos, sapatos de saltos altos e sutiãs naquilo que chamavam “lixeira da liberdade”.57




    A década de 60 no Brasil foi diferente do resto do mundo. Em 1964, veio o golpe militar, portanto, enquanto o cenário mundial era propício para o surgimento de movimentos libertários, no Brasil vivia-se um momento de repressão. Na década de 1970 surgiu o “feminismo da resistência”, que emerge como consequência da resistência das mulheres à ditadura. O movimento brasileiro era parte de um amplo e heterogêneo movimento que articulava as lutas contra as formas de opressão das mulheres na sociedade com as lutas pela redemocratização.58




    No Brasil, ainda no decurso do movimento da segunda onda, no ano de 1979, houve a aprovação da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e seu Protocolo Facultativo. Levantou-se, também, a bandeira do “direito ao corpo”. Revistas feministas passaram a discutir a sexualidade das mulheres pois a elas ainda era negado o prazer e o autoconhecimento. Segundo Joana Maria Pedro59:




    A facilidade de obter informações que se tem atualmente sobre o corpo e o prazer sexual não existia em meados dos anos 1960 e início dos anos 1970. E mais; durante muito tempo, acreditou-se que a “mulher distinta”, “respeitável”, não sentia desejo, nem prazer, pois todo seu ser deveria destinar-se à maternidade (PEDRO, 2012, p. 242).




    A segunda fase do movimento feminista, com atraso em relação à conquistas dos direitos sociais, econômicos e culturais pelos homens na segunda geração de direitos fundamentais, buscou, de forma semelhante, a ocupação de espaços sociais de trabalho, lazer, autodeterminação60. Na década de 80 inicia-se a terceira onda.61




    2.3. A TERCEIRA ONDA E OS DIREITOS DIFUSOS




    A terceira onda do feminismo é marcada pela denúncia das mulheres negras e do movimento LGBT quanto à marginalização de suas histórias dos relatos feministas, fundamentando que o gênero havia se tornado uma nova totalização excludente. O termo “mulher” usado pelas feministas dos anos 70, em regra, se referia a experiência das mulheres ocidentais, brancas, burguesas e heterossexuais, omitindo-se quanto à experiência individual e coletiva de muitas mulheres.62




    A terceira onda retira o seu foco central do individual e enfatiza o coletivo. Objetiva-se a concretização de direitos difusos que atingem as mulheres em todos os lugares, tanto na esfera pública como privada63. A terceira onda do feminismo, então, foi marcada pela interseccionalidade de pautas.




    Uma grande representante do movimento negro feminista foi Ângela Davis. Nascida nos Estados Unidos, na era da organização popular KU KLUX KLAN, Ângela cresceu em um bairro marcado pela tradição de se explodir casas de famílias e igrejas nos bairros negros. Em 1963, uma dessas explosões em igrejas resultou na morte de quatro jovens, amigas de Ângela. Tal acontecimento funcionou como o estopim necessário para que Ângela se tornasse uma ativista64.




    Por sua filiação ao partido comunista americano e com os Panteras Negras, foi demitida do cargo de professora de filosofia da Universidade da Califórnia. No início da década de 1970, Ângela foi perseguida, presa e colocada na lista dos 10 criminosos mais perigosos do país. Sua prisão gerou reações intensas e centenas de comitês pela libertação de Ângela Davis foram criados. As canções “Angela”, de John Lennon e Yoko Ono, e “Sweet Black Angel”, dos Rolling Stones, foram compostas em sua homenagem65.




    Em uma marcha das mulheres, Ângela Davis proferiu uma frase que caracteriza o movimento feminista de terceira onda. Afirmou:




    “Essa é uma marcha das mulheres e essa marcha representa a promessa do feminismo contra os poderes perniciosos da violência do estado. E o feminismo inclusivo e interseccional nos chama a resistir contra o racismo, a islamofobia, o antissemitismo e a misoginia”66




    Surgiu, então, o feminismo da diferença o qual aponta que diferença não significa desigualdade e que o contrário da igualdade não é a diferença e sim a desigualdade. Reivindicava-se a igualdade entre mulheres e homens, mas não a igualdade com os homens. Desejava-se que o produzido por mulheres fosse significativo e valioso, independente se ser igual ou não ao dos homens67.




    Na década de 80, a teoria feminista finalmente conseguiu dar a sua interpretação da realidade um status acadêmico68. Na última década do século XX, o movimento sofreu um processo de profissionalização, por meio da criação de Organizações Não-Governamentais que intervinham junto ao Estado para aprovar medidas protetoras para as mulheres e para buscar espaços para a sua maior participação política69.




    Outra marca da interseccionalidade entre movimentos foi a chamada Teoria Queer que criticava a heteronormatividade compulsória da sociedade. Judith Butler é uma de suas principais teóricas. “Queer” pode ser traduzido por “estranho”, “excêntrico” este termo, com toda sua carga de deboche, é assumido pela teoria precisamente para caracterizar sua perspectiva de oposição e de contestação.70




    Um outro movimento também surgiu para ressignificar palavras. Em abril de 2011, no Canadá, um policial declarou que, para se proteger contra violência sexual, as mulheres deveriam evitar se vestir como vadias. A declaração motivou mulheres a irem para a rua, em um protesto intitulado SlutWalk, conhecido no Brasil como “Marcha das Vadias”. As manifestantes protestavam contra a crença de que as vítimas de estupro seriam responsáveis pela violência. “Se ser vadia era ser livre, então as mulheres ativistas se consideravam vadias”71.




    Em cada ano e cidade em que acontece a manifestação, inclui-se novas reivindicações próprias, de acordo com as dificuldades locais enfrentadas pelas mulheres. Para motivar e ensinar outras pessoas pelo mundo a organizarem a SlutWalk, o movimento de Toronto criou uma espécie de manual em uma página na rede social na internet em junho de 201172.




    A marcha das vadias também foi tendência da terceira onda no Brasil. As organizadoras do movimento de São Paulo publicaram uma carta de diretrizes se definindo como um coletivo feminista composto por mulheres de diferentes etnias, classes sociais, regiões do país, religiões, idades, orientações sexuais e identidades de gênero. Defende, de forma semelhante ao movimento canadense, que a roupa ou o comportamento sexual de uma mulher nunca sejam usados para justificar a violência e culpar a vítima73.




    Um dos marcos essenciais da terceira onda no Brasil foi a luta pela erradicação da violência doméstica. Vários instrumentos foram utilizados para isso, entre eles, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e, principalmente, a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06).74




    No ano de 1983, Maria da Penha foi vítima de tentativa de homicídio por parte de seu marido, Marco Antônio Heredia Viveiros. Enquanto dormia, recebeu um tiro em suas costas resultando em lesões irreversíveis que a deixaram paraplégica. Ao voltar para casa, depois de ter realizado duas cirurgias, Maria da Penha foi mantida em cárcere privado durante 15 dias, mas com o apoio da família, conseguiu sair de casa sem a configuração em abandono de lar e sem correr o risco de perder a guarda de suas filhas.75




    O primeiro julgamento de Marco Antônio, aconteceu somente em 1991, oito anos após o crime. Em 1998, diante da mora do sistema jurídico brasileiro, Maria da Penha denunciou o caso para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (CIDH/OEA)76 e conseguiu a responsabilização do Brasil por omissão ilegal.




    A partir desse contexto, o Brasil criou a lei nº 11.340, que leva seu nome. Essa norma alterou o Código Penal de 1940, acrescentando circunstâncias agravantes para crimes contra a mulher, e o Código de Processo Penal de 1941, que passou a prever prisão preventiva de agentes que praticam crime de violência à mulher. Em 2015, houve mais uma conquista, foi promulgada a lei que tipificou o homicídio doloso contra a mulher por razão de gênero, o chamado feminicídio77.




    O movimento negro também teve suas representantes no Brasil. Uma delas foi Lélia Gonzalez que ajudou a fundar instituições como o Movimento Negro Unificado (MNU), o Instituto de Pesquisas das Culturas Negras. Nos anos 1980, foi indicada para o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) e foi candidata à deputada federal em 1982 e 1986, conquistando a suplência78.




    No entanto, Carla Cristina traz que, a partir de uma análise histórica, percebe-se que uma reação patriarcal sistêmica ocorre logo após um momento de êxito do movimento das mulheres. Diante do feminismo iniciado na Revolução Francesa, utilizou-se a guilhotina e o Código Napoleônico; Após as conquistas das sufragistas, imaginou-se toda a parafernália que constitui a mística. Atualmente, lida-se com a imagem da “Supermulher”, uma romantização da exploração da dupla jornada, da mãe perfeita, boa amante, bonita e carinhosa. Ao mesmo tempo, a escritora aponta que crescem opiniões de que tantos esforços não valem a pena, e que a melhor opção é voltar para casa79.




    A terceira onda do feminismo, assim como a terceira geração de direitos fundamentais, não tem uma pauta homogênea. São ambos baseados na interseccionalidade, abordando a inclusão social, o respeito aos direitos de minorias políticas e sociais e os direitos às diversas formas de tolerâncias80.




    Apesar da evidente evolução dos direitos das mulheres, ainda se pode perceber a violência de gênero e a discriminação sexista na sociedade em geral e, especialmente, nos postos relevantes de tomada de decisão política. A luta pela concretização de direitos fundamentais, que historicamente foram garantidos aos homens, é, ainda hoje, uma luta do feminismo. Dentre as demandas das mulheres que perduram no século XXI, o presente trabalho debruçar-se-á na luta feminina pelos espaços de poder.
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    3. A PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NA POLÍTICA




    A luta pelos direitos políticos das mulheres teve seu maior expoente no movimento sufragista inglês, onde o direito ao voto foi garantido em 1918. Apesar de ser o movimento mais conhecido mundialmente, a Inglaterra não foi o primeiro país a consagrar os direitos políticos das mulheres. Em 1893, a Nova Zelândia foi a pioneira na garantia do voto feminino, o direito de serem votadas, entretanto, só foi garantido em 1919. Em 1907, a Finlândia foi o primeiro país a eleger mulheres para o parlamento, das 62 candidatas, 19 foram eleitas81.




    Ao longo do século XX, os direitos políticos das mulheres foram sendo conquistados ao redor do mundo. Apesar de ter tido o seu auge no século passado, essa luta ultrapassou o milênio, somente em 2015, por exemplo, a Arábia Saudita garantiu o sufrágio universal82.




    A história do sufrágio feminino no Brasil data de janeiro de 1881, quando foi elaborada uma reforma eleitoral, conhecida como Lei Saraiva, com o propósito de aumentar a qualificação dos eleitores. A lei Saraiva, em seu artigo 2°, determinou que eram eleitores qualquer cidadão que tivesse uma renda mínima de 2 mil réis. Com base na Lei, Isabel de Souza Mattos, solicitou e obteve o registro como eleitora, no ano de 1887, para participar das eleições da Assembleia Constituinte Republicana. Em 1890, Isabel procurou a junta eleitoral com o documento de registro emitido em 1887, mas o presidente da mesa não deixou que ela votasse83.




    No Brasil, as discussões sobre o papel da mulher se intensificaram a partir do final do século XIX. No cenário legislativo, durante as prévias da primeira Constituição Republicana, muita tinta correu sobre o assunto84. O tema entrou em pauta na primeira discussão do projeto, em janeiro de 1891, quando alguns parlamentares apresentaram emendas favoráveis ao voto das mulheres. Levadas à votação, as emendas foram rejeitadas85.




    A proposta do voto feminino era vista como “anárquica, desastrada, fatal”. O deputado Lauro Sodré, do Pará, defendeu que as mulheres deveriam dedicar-se apenas à família. O advogado gaúcho Joaquim Francisco de Assis Brasil justificava que, fora o fato de que o número de eleitores aumentaria, não havia importância na questão do voto feminino86.




    Apesar das diversas discussões, a Carta se omitiu sobre os direitos políticos da mulher. O texto final da Constituição de 1891 determinou que seriam eleitores “os cidadãos maiores de 21 anos, que se alistassem na forma da lei”. Diante dessa omissão, alguns posicionamentos foram tomados87.




    Alguns políticos julgaram que o fato de não ter sido aprovada qualquer das emendas dando direito de voto às mulheres importava na exclusão destas, em definitivo, do eleitorado. Para outros, no entanto, pareceu que os constituintes quiseram deixar a solução final à lei ordinária, já que, se não foi dado, desde logo, o direito de voto à mulher, não se declarou que ela não poderia se alistar, nem a incluíram entre os inelegíveis88.




    Mesmo sem terem conquistado seus objetivos, as mulheres não desistiram. Em 17 de dezembro de 1910, um grupo de mulheres registrou em cartório uma agremiação política de nome Partido Republicano Feminino cujos propósitos eram defender o sufrágio feminino e emancipar a mulher de todas as formas de exploração. Sua principal fundadora foi Leolinda de Figueiredo Daltro. Na então capital federal, a agremiação passou a representar as sufragistas em audiências públicas com autoridades, em passeatas pelas ruas e em representações encaminhadas ao Legislativo89.




    Leolinda Daltro encaminhou à Câmara uma representação, em nome do Partido Republicano Feminino, pedindo pela garantia do voto às mulheres. Quando veio o carnaval, em fevereiro de 1917, organizou um carro alegórico chamado “O Voto Feminino”. Finalmente, em junho do mesmo ano, um projeto de lei, de autoria do deputado Maurício de Lacerda, propôs a mudança da legislação eleitoral, ampliando o direito ao voto para as mulheres, A euforia durou pouco, ainda na análise pela Comissão de Constituição e Justiça o projeto foi considerado inconstitucional90.




    Nesses anos, outra sufragista surgiu na cidade do Rio de Janeiro e começou a escrever para revistas editadas para mulheres, Bertha Lutz. Em agosto de 1922, Bertha, junto com outras ativistas, criou a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF), nome desde então associado ao feminismo no Brasil91.




    Nem as iniciativas da professora Daltro nem as movimentações do grupo da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino tinham assegurado às mulheres o direito de votar. Leolinda foi candidata à Intendência Municipal em 1919 e candidata a deputada federal em 1933. Bertha foi candidata a deputada em 1933 e 1934, tendo alcançado a suplência nos dois pleitos. Tomou posse na Câmara dos Deputados em 1936 por motivo de falecimento do titular.92




    Se em âmbito nacional a luta das mulheres não logrou êxito, no plano estadual, o Rio Grande do Norte iria se antecipar à União, notabilizando-se como pioneiro na concessão, por lei, do direito de voto à mulher.




    Essa conquista não seria possível sem o esforço de Juvenal Lamartine que, candidato ao governo do estado, incluiu em sua plataforma o desejo de contar com as mulheres para votarem e serem votadas. Naquele ano, quando se elaborou a Lei Eleitoral do estado, Juvenal Lamartine solicitou ao então governador, José Augusto Bezerra, a inclusão de emenda que, afinal, constou das disposições transitórias do texto: “Art. 17. No Rio Grande do Norte, poderão votar e ser votados, sem distinção de sexos, todos os cidadãos que reunirem as condições exigidas por esta lei.”93




    Com base nessa disposição legal, a primeira eleitora brasileira a alistar-se foi a professora da Escola Normal de Mossoró, Celina Guimarães Viana. Vinte eleitoras se inscreveram no Rio Grande do Norte, até 1928, e quinze delas votaram na eleição de 15 de abril de 192894. Para apoiar as novas eleitoras e reforçar a campanha, as feministas da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino foram até Natal e sobrevoaram a cidade lançando panfletos sufragistas95.




    Diante de alegações no sentido da invalidade desses votos femininos, o debate foi novamente levado à esfera da União. Imaginava-se que o exemplo do estado nordestino abriria as portas das sessões eleitorais para todas as mulheres brasileiras, mas não foi assim. A comissão de poderes do Senado descontou por inapuráveis esses votos. Em longo parecer, sustentou-se que se a Constituição não vedou à mulher o exercício dos direitos políticos, a Lei Maior também não lhes outorgou. A falta de proibição não poderia ser suficiente para autorização, pois existia, para a comissão, uma longa tradição dos nossos costumes a considerar96.




    O Rio Grande do Norte não foi pioneiro somente na garantia do direito ao voto. Em 1928, Alzira Soriano, com o apoio de Bertha Lutz, foi a primeira mulher a ser eleita para um cargo executivo no país, quando se elegeu, pelo Partido Republicano, para prefeitura da cidade de Lajes, com 60% dos votos. Luíza Alzira Soriano Teixeira foi a primeira prefeita na América Latina, tomou posse no cargo em 1º de janeiro de 1929, mas ficou pouco tempo na administração, apenas sete meses. Com a Revolução de 1930, Alzira Soriano perdeu o seu mandato por não concordar com o governo de Getúlio Vargas97.




    Pensava-se que o pioneirismo potiguar inspiraria a União a alterar seu posicionamento, entretanto, nada mudou até a virada da década. Somente no início dos anos trinta as mulheres, enfim, viraram eleitoras.




    Em outubro de 1930, um grupo de políticos liderados por Getúlio Vargas chegou ao poder e destituiu o então presidente da República, Washington Luís. A partir daí, Vargas começou a governar. Quando Vargas sinalizou que pretendia reformular as leis eleitorais do país e promover eleições para o legislativo, as feministas da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino procuraram dialogar com o presidente para que as mulheres brasileiras fossem incluídas nas garantias eleitorais. O decreto do novo Código Eleitoral, publicado em 24 de fevereiro de 1932, acolheu o voto feminino sem condições excepcionais98. Eis o teor da lei99: “Art. 2º É eleitor o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo, alistado na forma deste Código.”




    Em 3 de maio de 1933, realizou-se em todo o país a eleição para os representantes da Assembleia Constituinte, nesse pleito, candidataram-se a professora Leolinda Daltro e Bertha Lutz. Bertha obteve 16.423 votos, número que não lhe assegurou uma cadeira na Câmara. Nessa eleição, Carlota Pereira de Queirós obteve a terceira maior votação do estado de São Paulo, na casa dos 176 mil votos, tornando-se a primeira mulher eleita para Câmara dos Deputados100.




    Com a participação de Carlota Pereira de Queirós, a nova Constituição foi promulgada em 16 de julho de 1934 e dispôs101: “Art 108 - São eleitores os brasileiros de um e de outro sexo, maiores de 18 anos, que se alistarem na forma da lei.”




    As Constituições seguintes não retrocederam quanto ao direito ao voto das mulheres. A Constituição de 1946, além de tornar o voto feminino obrigatório, nem se preocupou em especificar “os brasileiros de um e outro sexo”, tão claro estava que não se poderia afastar o sufrágio feminino102.




    Depois de tanta luta, as mulheres da época puderam expressar seu voto em duas ocasiões, em maio de 1933 e em outubro de 1934, antes de o país ter lentamente mergulhado no autoritarismo. Nesse período, foram eleitas dez deputadas estaduais e numerosas vereadoras. Entre julho de 1936 e novembro de 1937, a Câmara dos Deputados contou com duas mulheres, Carlota Queirós e Bertha Lutz103.




    Em 1934, encerrado o congresso constituinte, realizou-se nova eleição, desta vez para os legislativos federal e estaduais; Carlota foi eleita novamente para a Câmara dos Deputados. Durante o seu segundo mandato, a deputada integrou a Comissão de Saúde Pública, assumindo a relatoria do projeto de reformulação do Ministério da Educação e Saúde. Bertha Lutz, que foi novamente eleita deputada suplente, tomou posse na Câmara dos Deputados em 1936 por motivo de falecimento do titular; tornou-se, dessa forma, a segunda deputada do Brasil104.




    Outro nome que se destacou na política brasileira foi o da gaúcha de São Borja (RS), Ivete Vargas. Parente de Getúlio Vargas, Ivete foi a mulher eleita deputada no século XX pelo maior número de vezes (seis). Em 1951, com apenas 23 anos, foi eleita deputada federal pelo PTB de São Paulo. No seu primeiro mandato, destaca-se o projeto de lei que assegura a estabilidade da mulher no emprego quando em estado de gravidez. Participou de várias eleições, sendo eleita em 1954, 1958 e 1962. Em 1966 fora eleita, mas teve seu mandato cassado com base no AI-5. Em 1982 venceu sua última eleição105.




    A conquista pelo espaço foi obtida aos poucos. Passaram décadas da eleição da primeira deputada para que o país contasse com uma senadora. Eunice Michiles que, em 1974, tinha sido eleita deputada estadual pelo Amazonas, integrou a chapa para o Senado como suplente de João Bosco Ramos de Lima, que veio a falecer durante o mandato106. Com a posse de Eunice,107 finalmente a mulher chegou ao Senado Federal mediante um processo eletivo108.




    Em 1990, chegam à Câmara Alta pelo voto direto as senadoras Júnia Marise (Minas Gerais) e Marluce Pinto (Roraima) e desde então pelo menos uma mulher obtém uma cadeira senatorial a cada eleição. Em 1994, Roseana Sarney foi a primeira mulher eleita governadora de um estado brasileiro, o Maranhão. A primeira mulher ministra de estado veio alguns anos antes, em 1982, quando Maria Esther Figueiredo Ferraz assumiu o Ministério da Educação109.




    Em 1998 a senadora Benedita da Silva110 foi a primeira mulher a presidir a sessão do Congresso Nacional e, em 2010, Dilma Rousseff foi eleita a primeira presidente mulher do Brasil.




    É evidente o aumento da participação feminina no poder, entretanto, o percentual ainda se encontra abaixo do desejado pelo movimento feminista. Até o pleito de 2014, somando todas as deputadas federais da história do país, ocupar-se-ia apenas meio plenário da Câmara. Desde que a paulista Carlota Pereira de Queirós se tornou a primeira mulher a ocupar uma cadeira na Câmara, em 1933, o Brasil só elegeu, excluída a eleição de 2018, 220 deputadas, sendo que, ao todo, o parlamento conta com 513 deputados federais111. Se o padrão de conquistas for mantido, estima-se que mulheres comandarão metade dos governos estaduais apenas em 2065112.




    A representação feminina na Câmara Federal ficou abaixo de 2% até 1986. Antes da eleição para Assembleia Constituinte, entre 1932 e 1963, salvo as eleições de 1945, em que nenhuma mulher foi eleita, quatro pessoas do sexo feminino tiveram cadeiras na Câmara dos Deputados, sendo, ao todo, sete mandatos. As deputadas foram as já citadas, Carlota de Queirós, Bertha Lutz, Ivete Vargas e Nita Costa113.




    Apesar da subrepresentatividade, nas eleições para Assembleia Constituinte o número de representantes femininas triplicou, chegando a 5% dos parlamentares114. Parte desse avanço é atribuído às manifestações realizadas pelo Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres, que espalhou pelo país a campanha “Constituinte para valer tem que ter palavra de mulher!”.
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    4. A HISTÓRIA DAS MULHERES E DO PODER CONSTITUINTE




    A primeira Constituição do Brasil, que também foi a mais duradoura, não emanou de uma assembleia constituinte. A Constituição do Império do Brasil conteve 8 títulos e 179 artigos, desses, sete tratavam das garantias dos direitos civis e políticos aos brasileiros. Nesse período, eram considerados cidadãos homens com 25 anos ou mais e todos que tivessem renda de 100 mil-rés115. As mulheres não eram consideradas cidadãs e o texto constitucional as menciona no que tange à sucessão imperial.




    A Constituição de 1824 não negou direito às mulheres, visto que essa não chegava a ser uma preocupação diante da ideia dominante de que a mulher cumpria apenas tarefas domésticas. Ao fim, não houveram exclusões expressas ao sexo feminino nem quem reivindicassem qualquer direito116.




    Já na República, a primeira constituição foi promulgada pelo Congresso Constituinte de 1891. Conteve 91 artigos e sofreu somente uma modificação, em 1927. Foi nessa Constituinte que, como citado no capítulo anterior, houveram as primeiras discussões sobre o voto feminino, quando as emendas levadas à votação, foram rejeitadas117.




    A constituição de 1934 foi o resultado do trabalho realizado por uma Assembleia Nacional Constituinte formada por 252 deputados constituintes, entre eles uma mulher, a deputada Carlota Pereira de Queiróz. Sobre a atuação das feministas durante os trabalhos da Assembleia, Marilene Mendes Sow observa que118:




    A proposta das feministas para a redação do anteprojeto de Constituição incluía treze itens. Enfatizava as questões diretamente vinculadas ao cotidiano das mulheres, como a maternidade e proteção à infância, e contemplava problemas que afetavam as condições de vida da população pobre como um todo. Pensando de forma ampla e com ousadia para a época, as feministas condenaram as diferenças salariais por sexo, nacionalidade ou estado civil, previram a instituição de licença maternidade remunerada, além de pleitearem o acesso irrestrito de mulheres a cargos públicos.




    Sow também traz discurso da deputada Carlota que, no dia 13 de maio de 1934, pronunciou da tribuna119:




    Subo hoje a tribuna, para vencer mais uma etapa da nossa evolução política e iniciar definitivamente a vida activa (sic) da mulher parlamentar no Brasil. Além de representante feminina, única nesta Assembléia, sou, como todos os que aqui se encontram, uma brasileira, integrada nos destinos do seu paiz (sic) e identificada para sempre com os seus problemas .




    Durante a Assembleia Nacional Constituinte, Carlota Pereira Queiroz integrou a Comissão de Saúde e Educação. Dedicou-se à área social, defendendo os direitos da criança e apresentou projetos para instituir os serviços sociais. Quanto à sua contribuição para o texto da Constituição, Marilene cita120:




    A Emenda nº 690 : Inclui a assistência social no artigo 125 do anteprojeto, que positivou-se como o artigo 138 do texto constitucional de 1934, e assim pronunciou-se :”E a mulher adquiriu um novo sentido, “o sentido social”. Atravez (sic) da sociedade, Ella (sic) age hoje nos destinos da nação. Dentre os nossos problemas sociaes (sic), porém, há um que se afigura básico. É o da assistência aos menores” (QUEIROZ, 1934, p. 20).




    2. Emenda nº 785 – pede a consignação de verbas especiais nos Orçamentos do Distrito Federal, dos territórios e dos municípios para assistência aos menores abandonados até 12 anos de idade, auxílio às famílias numerosas e aos indigentes inválidos para o trabalho, e nos orçamentos estaduais e do Distrito Federal para os menores de 12 a 16 anos de idade, que positivou-se como o artigo 6º §2º do texto constitucional de 1934




    3. Emenda nº 1011- Relatora da bancada paulista – inclui a mulher no dever cívico de juramento à bandeira e proporciona a sua inclusão na cidadania.. Este dispositivo foi contemplado no artigo 163 §1º, da Constituição de 1934. Justifica assim: “O diploma de haver jurado a bandeira será o salvo conducto do cidadão, homem ou mulher. Tendo-o prestado, o cidadão brasileiro fica apto a exercer qualquer funçção (sic) pública ou direito de voto” (QUEIROZ, 1934, p. 43).




    4. Emendas nº 170 a 179 – criam o Conselho Nacional de Educação e propõem o Plano Nacional de Educação, que positivou-se no texto da Constituição de 1934 na forma do artigo 152.




    5. Emenda de proteção à infância, acatada como o artigo 138 da Constituição de 1934.




    Diferentemente da constituição de 1934, a Constituição de 1937 foi outorgada. Quanto aos direitos das mulheres, considera-se que houve uma redução em relação à Constituição anterior. O artigo 137 da Carta proibiu o trabalho de mulheres em indústrias insalubres e manteve o direito de ocupação de cargos públicos por elas121. Alguns dispositivos que abordaram questões das mulheres foram:




    “Art 137 – A legislação do trabalho observará, além de outros, os seguintes preceitos:




    ‘l) assistência médica e higiênica ao trabalhador e à gestante, assegurado a esta, sem prejuízo do salário, um período de repouso antes e depois do parto”.




    “Art 121 – A lei promoverá o amparo da produção e estabelecerá as condições do trabalho, na cidade e nos campos, tendo em vista a proteção social do trabalhador e os interesses econômicos do País.
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